	
	
	



ANEXO ÚNICO
Protocolo Integrado de Abordagem de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua

SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO

PRIMEIRA PARTE
1) Definições iniciais 
2) Pressupostos da abordagem
3) Os encaminhamentos recomendados

 
SEGUNDA PARTE
CONTEXTUALIZAÇÃO
1) Censo de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua 
2) Serviços municipais que atuam em logradouros públicos: 
a. Serviço Especializado de Abordagem Social às Pessoas em Situação de Rua – SEAS 
b. Consultório na Rua – eCR 
c. Guarda Civil Metropolitana – GCM
3) Rede de serviços 
 
LEGISLAÇÃO 
LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS
TABELA COM GRADUAÇÃO DOS RISCOS
FLUXOGRAMAS




 APRESENTAÇÃO
Este Protocolo Integrado nasce junto ao processo de consolidação da Política Municipal de Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua. Com a experiência acumulada dos diversos gestores e demais trabalhadores da rede de atendimento às crianças e adolescentes em situação de rua e na rua do Município, foi constatada a necessidade de estabelecer orientações aos agentes que, diariamente, identificam e abordam tais indivíduos em ruas, praças, avenidas e outros espaços públicos espalhados pela Cidade, para acesso à rede de políticas públicas. Assim, a partir do Núcleo Gestor do Programa Reencontro, que reúne o secretariado das diferentes pastas que atuam com a população em situação de rua, foi deliberada a criação deste Protocolo.
Em paralelo, houve a elaboração e publicação do Decreto Municipal nº 63.439/2024, que regulamentou a Política Municipal de Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua. Esse Decreto estabeleceu no seu Capítulo IV, a implantação de Protocolos Integrados, com o objetivo de fomentar a aproximação e a atuação conjunta dos diferentes serviços públicos, a fim de uma verdadeira “atenção integral” e integrada.
Com isso, a partir de uma conjugação de esforços das Secretarias de Governo Municipal, por meio da Secretaria Executiva de Projetos Estratégicos (SEPE), Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC), Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), Segurança Urbana (SMSU) e Saúde (SMS), foi elaborado, ao longo do ano de 2024, este documento. Seu processo de criação envolveu esforços em diversos âmbitos: pesquisa legislativa, discussões técnicas e escuta dos agentes públicos municipais. Quanto à última, foram realizadas três oficinas, nos dias 22, 23 e 24 de abril de 2024, as quais contaram com a presença de 80 trabalhadores do Consultório na Rua (eCR), do Serviço Especializado de Abordagem Social (SEAS) e da Guarda Civil Metropolitana (GCM). Vale citar que este Protocolo é, também, resultado de uma nova estrutura de governança, a partir da instituição, em 2024, do Núcleo Técnico da Política Municipal de Atenção Integral a Crianças e Adolescentes, no âmbito da SEPE, espaço institucional no qual os servidores das diferentes Secretarias reúnem-se em prol desse público vulnerabilizado.
Este normativo teve também a apreciação das Assessorias Técnicas e Jurídicas de todas as Secretarias envolvidas e de representantes do Ministério Público do Estado de São Paulo e da Defensoria Pública do Estado de São Paulo designados pela direção de tais organismos. Ele será utilizado nas etapas de formação e capacitação da rede que visa qualificar o atendimento, subsidiar as ações e promover a troca de conhecimento tão salutar a todos os profissionais envolvidos. Espera-se que as orientações aqui contidas sejam somadas aos esforços para a efetivação da prioridade absoluta e proteção integral das crianças e dos adolescentes, cuja responsabilidade é de todos nós: Poder Público, famílias e sociedade. Novas versões deste normativo poderão ser produzidas com os aprimoramentos que advierem da avaliação da sua aplicação. 

PRIMEIRA PARTE

1 - Definições iniciais
1.1 - Um primeiro passo é entender a definição de crianças e adolescentes em situação de rua e na rua. Qual é a diferença da “situação de rua” e “na rua”? Sobre isso, a Lei Municipal nº 17.923/2023 define:
	a) Crianças e adolescentes em situação de rua: grupo heterogêneo de sujeitos de até dezoito anos incompletos que utiliza logradouros públicos ou áreas degradadas como espaço de moradia de forma permanente ou intermitente, sozinhas ou acompanhadas de suas famílias ou responsáveis.
b) Crianças e adolescentes na rua: grupo heterogêneo de sujeitos de até dezoito anos incompletos que utiliza logradouros públicos e áreas degradadas como espaço de sobrevivência e trabalho de forma permanente e/ou intermitente.



1.2 - Logo, no primeiro caso, são crianças e adolescentes que têm a rua como local de permanência, pois não utilizam uma moradia convencional. No segundo caso, possuem algum nível de suporte, de modo que, na maior parte de sua rotina, retornam a seus domicílios. Em ambos os casos, estão sujeitas às circunstâncias de violência física, psicológica e sexual, trabalho infantil, exposição a álcool e outras drogas, ameaça de morte, exploração por adultos, desaparecimento e abandono, dentre outras.   
1.3 - É preciso destacar que tanto crianças como adolescentes em situação de rua estão expostos a diversas vulnerabilidades e violações de direitos, e, cada segmento, tem demandas e necessitam uma abordagem específica. O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que regulamenta o artigo 227 da Constituição Federal, define as crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento que demandam proteção integral e prioritária por parte da família, sociedade e do Estado.
1.4 - Deste modo, como sujeitos em desenvolvimento, a cada fase são adquiridas novas habilidades psicomotoras, cognitivas e emocionais. O Marco Legal da Primeira Infância na Lei nº 13.257/2016, traz atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento, em que na primeira infância vai dos 0 aos 6 anos de idade, e consolida orientações para esta fase específica da infância onde a criança ainda não apresenta a capacidade de resolução de problemas, portanto, mesmo que consiga verbalizar sentimentos e vontades, depende completamente da capacidade de proteção de um adulto.
1.5 - Posterior a esta fase, a 2.ª infância vai dos 7 aos 11 anos, quando a criança já tem memórias e lembranças que subsidiam a sua forma de pensar, já tendo parâmetros para refletir e agir, deste modo deve ser ouvida e considerada ainda que precise de orientações, auxílio e proteção, uma vez que é considerada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, criança até doze anos de idade incompletos.
1.6 - A partir dos 12 anos até os 18 incompletos é a idade da adolescência e nesta fase do desenvolvimento, a pessoa já consegue ter pensamento hipotético-dedutivo, conseguindo entender problemas e avaliar as situações. Existindo até situações em que o ECA leva em consideração a maturidade relativa do adolescente, tais como a possibilidade de trabalho de adolescentes entre 14 a 16 anos apenas na condição de aprendiz; de 16 a 18 anos – admitido o trabalho desde que não seja noturno, perigoso, insalubre ou realizado em locais prejudiciais à sua formação e estudos, nos casos de responsabilização por meio de medida socioeducativa em prática de ato infracional, e, por fim, também na distinção de tratamento quanto à autorização para viagens sem a presença dos pais ou responsáveis em território nacional.
1.7 - Por estas razões, tanto crianças quanto adolescentes, são prioridades absolutas para as políticas públicas e o próprio ECA entende que são fases distintas do desenvolvimento, prevendo ações diferenciadas de acordo com a idade.
1.8 - Crianças e adolescentes são sujeitos de direito, portanto devem ser ouvidas e consideradas de acordo com sua fase do desenvolvimento.
2 - Pressupostos de Abordagem
2.1 - A abordagem realizada pelos agentes públicos possui como finalidade a identificação de situações de risco e/ou vulnerabilidade, a partir da sensibilização e da construção de vínculos entre a equipe de abordagem com a criança e ao adolescente abordado, bem como a sua família, quando presente, a fim de construir um processo de superação destas condições e garantir acesso a direitos e à rede de serviços e políticas públicas.  
2.1.1 - Essa abordagem de crianças e adolescentes deve ser planejada levando em conta os riscos a que submetidos as crianças e os adolescentes, conforme Tabela com Graduação dos Riscos referida ao final deste documento, e requer um olhar cuidadoso e ações de desescalada (estratégias para reduzir a tensão e evitar a escalada de conflitos), pois, muitas vezes, são sujeitos com vivências duras e árduas, em constante estado de alerta, com medos e inseguranças justificados, portanto, suas angústias devem ser respeitadas e o vínculo deve ser trabalhado, consideradas, inclusive, vulnerabilidades específicas (meninas, crianças LGBTQIA+, negras, periféricas, indígenas, migrantes e com deficiência, por exemplo).
2.2 - A criação de vínculos é parte fundamental do processo de abordagem, sendo de caráter gradativo e persistente, no qual a criança ou adolescente devem ser ouvidos e sua opinião considerada, o que não significa ignorar a situação de risco à qual estão expostos, mas sim ouvir suas expectativas e seus desejos como parte de uma estratégia de dissuasão e convencimento do indivíduo sobre sua condição de risco e a necessidade de superá-la, a partir do acesso aos serviços públicos. Destaca-se que a construção de vínculos de confiança é um dos objetivos do atendimento em logradouros, consoante o art. 24, IV do Decreto nº. 63.439/2024.
2.2.1 - É importante frisar que não existe definição exata para o vínculo entre equipe técnica e usuário, e, muitas vezes, isso causa equívocos na atuação. A premissa do vínculo será tratada aqui como a ideia de confiança, respeito, acordo e sentimento de segurança entre usuário e técnico, construído a partir daquilo que o usuário apresenta como seu projeto de vida, ajustado conjuntamente para o plausível, o vínculo não deve ser confundido com amizade e não deve perder o foco da finalidade da atuação.
2.2.1.1 - Só é possível a vinculação após a escuta qualificada das razões que culminaram na situação de rua, das expectativas e da resposta clara e objetiva daquilo que é possível ofertar a partir dessa pactuação, retomando a cada nova abordagem ao projeto pactuado como meio de demonstrar interesse ao que foi dito pelo usuário. A partir do momento que sentir que tem atenção aos seus interesses, a vinculação estará feita e o trabalho será mais fluido.
2.3 - A abordagem deve ser respeitosa, deve deixar claro que sob nenhuma hipótese a rede tem a finalidade de julgar ou punir, mas sim de proteger e verbalizar que a finalidade é auxiliar de modo seguro e na perspectiva da garantia dos direitos a superação das violações, assegurada a livre adesão às ofertas, que devem primar pelo fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
2.4 - É fundamental que as equipes trabalhem em rede, em um esforço pactuado conjuntamente no intuito de buscar o melhor interesse da criança ou do adolescente, deixando claro os objetivos de cada ação e o papel de cada um dos atores envolvidos, especialmente o de fazer cessar a situação de exposição a riscos, violência e violação de direitos fundamentais.
2.5 - Fazem parte das estratégias utilizadas pelas equipes de abordagem durante a sensibilização e construção de vínculos:
(a) Oferta de acesso a equipamentos públicos, tais como Núcleo de Convivência, Unidade Básica de Saúde, restaurantes populares, serviços de acolhimento, entre outros, conforme a necessidade e/ou vontade dos indivíduos abordados;
(b) Oferta de atividades lúdicas, podendo ser oferecidas atividades de esporte e lazer e demais mecanismos pertinentes;
(c) Escuta qualificada da criança e do adolescente e de sua família, se presente, buscando entender suas expectativas, desejos, dificuldades e outros aspectos de sua vida;
(d) Retomar a abordagem tantas vezes quantas forem necessárias, inclusive no mesmo dia, para a superação da situação de rua, seja em caso de retorno a família de origem, seja em caso de acolhimento, se necessário, evitando riscos, conforme previsto no artigo 227 da Constituição Federal e no artigo 5.º do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8069/90).
2.6 - Os principais procedimentos gerais que devem ser adotados pelas equipes de abordagem englobam:
(a) Atuar através de dupla de profissionais, a qual deve, prioritariamente, ser mantida como referência para o grupo ou indivíduo abordado. Isso favorece o vínculo e, consequentemente, a maior aceitação das ofertas feitas pelos profissionais;
(b) Buscar observar as condições de segurança do local;
I.- Se houver a identificação de risco para a equipe, esses profissionais devem se afastar momentaneamente e retomar o contato posteriormente. Caso haja necessidade, a Guarda Civil Metropolitana (GCM), será acionada para apoiar, ofertando proteção aos agentes públicos, através do número 153.  
(c) Identificar a situação da criança ou adolescente, enquanto acompanhado por adulto ou não, antes de iniciar a abordagem; 
I.- A identificação da situação da criança ou adolescente enquanto acompanhado por adulto, ou não, é essencial, haja vista as diferentes estratégicas adotadas em cada caso.
(d) Informar à criança ou adolescente e sua família as razões de sua atuação, bem como os encaminhamentos propostos, considerando a sua fase de desenvolvimento. Da mesma forma, caso algum adulto mostre-se incomodado com a abordagem, cabe explicar a finalidade da ação, que é a proteção.
(e) Registrar as abordagens e ações adotadas de acordo com as rotinas internas e diretrizes da Secretaria responsável, conforme segue:
I.- SEAS: o registro deve ocorrer no SisRua;
II.- eCR: e-SUS e SIGA Saúde;
III.-GCM: o registro deve ocorrer por meio do App GCM Mobile, comunicando também a CETEL, quando pertinente.
(f) Atuar de acordo com as especificidades do público, adotando sempre uma postura respeitosa, acolhedora e conciliadora em resposta a alterações de comportamento e/ou agressividade. Vale dizer que tais alterações ou agressividade, não necessariamente, são induzidas pelo uso de álcool e outras drogas, ou mesmo em razão da sua saúde mental, mas podem também ser resposta às formas de comunicação violentas a que as crianças, adolescentes ou adultos foram submetidas.
I.- É comum que algumas pessoas sejam resistentes a abordagens feitas por profissionais de um determinado gênero (feminino ou masculino). Se essa situação for observada com crianças ou adolescente em situação de rua ou na rua, é recomendável substituir o/a profissional por outro de gênero diferente.  

3- Os encaminhamentos recomendados
3.1 - Esta seção dedica-se a expor encaminhamentos para a atuação do SEAS, da eCR e da GCM diante de crianças e adolescentes em logradouros públicos. São detalhadas as abordagens, bem como as ações que cada agente público deve adotar para esse público. Dada a complexidade da questão de crianças e adolescentes em situação de rua e na rua e as suas especificidades, as abordagens recomendadas variam de acordo com as condições específicas de cada situação, que podem se sobrepor. 
3.2 - Na primeira parte desta Seção, são apontados os encaminhamentos gerais propostos, os quais são aplicáveis a todas as crianças ou adolescentes em situação de rua/na rua. Já na segunda, são descritas as ações para as situações específicas com as quais os agentes podem se deparar, para além da situação de rua/na rua em si. Por fim, na terceira, são destacadas as ações que devem ser tomadas frente a recusas.
3.3 - Cabe esclarecer que a prerrogativa de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua compete às políticas de assistência social e à política de saúde, mas, diante da dimensão da equipe da Guarda Civil Metropolitana e da cobertura destas equipes nos logradouros públicos, não raramente são eles os primeiros a identificarem a situação de violação de direitos, por esta razão foram incluídos no protocolo.
3.3.1 - Deste modo, em todas as situações em que a GCM for a primeira a identificar uma situação de violação de direitos com crianças e adolescentes em situação de rua, deverá sempre acionar a equipe de abordagem de SMADS, salvo nas situações em que houver alguma situação explícita de violência, mas poderá ser acionada sempre que as demais equipes julgarem necessário para salvaguardar a integridade tanto das crianças e adolescentes quanto dos agentes no exercício de suas funções.
3.4 - Também é importante ressaltar que este protocolo é para o atendimento inicial de crianças e adolescentes em situação de rua, portanto é apenas uma forma de entrada na rede de serviços, e que o trabalho técnico a partir desta entrada na rede deve ser feito de acordo com a tipologia de cada serviço, assim como a complexidade de cada caso e pelo tempo que for necessário, respeitadas as singularidades e histórias de vida das crianças e adolescentes, com consulta às informações já existentes sobre elas e compreendendo seu acompanhamento individualizado.
3.5 - É de se observar que, considerando as atribuições do Conselho Tutelar expressas na Lei n.º 8069/93 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), em especial a previsão contida no inciso I, do Art. 136[footnoteRef:2] (atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98[footnoteRef:3] e 105 [footnoteRef:4]do ECA), quando a criança ou adolescente estiver desacompanhado de responsável legal, deverá o agente público acionar o Conselho Tutelar para que faça o atendimento devido e aplique as medidas previstas no art. 101, I a VII, do ECA[footnoteRef:5].  [2:  Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;
]  [3:  Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; III - em razão de sua conduta.
]  [4:  Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101.]  [5:  Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente; V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; VII - acolhimento institucional;
] 

3.5.1 - O Conselho Tutelar deve ser acionado pelo agente público para que apure as denúncias e represente os interesses das crianças e adolescentes na ausência de um responsável legal, até a aplicação da medida para a superação da violação dos direitos por meio da solicitação de políticas públicas.
3.5.2 - Na impossibilidade do comparecimento do Conselho Tutelar, poderá o agente público agir de acordo com o artigo 93 do ECA[footnoteRef:6], cabendo ao técnico responsável do serviço de acolhimento informar em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude e/ou ao Ministério Público as circunstâncias da atuação e a ausência do Conselho Tutelar. [6:  Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade.] 

3.5.2.1 - Sendo imprescindível o uso da faculdade prevista no artigo 93 do ECA, deverá o agente público seguir com o atendimento conforme previsto neste protocolo e, em havendo necessidade de acolhimento, deverá informar a equipe técnica do serviço de acolhimento das circunstâncias da aplicação da medida para que o técnico responsável desse serviço comunique em até 24 (vinte e quatro) horas a Vara da Infância e Juventude e/ou o Ministério Público por meio de relatório circunstanciado sobre as circunstâncias do não comparecimento do Conselho Tutelar no local, visto que as equipes têm competência técnica para dar prosseguimento ao atendimento mas a atribuição legal da aplicação das medidas referidas é  do Conselho Tutelar, que, na ausência de um responsável legal, tem o dever de zelar pelo interesse da criança e requisitar os serviços para dar seguimento a esse atendimento.

CAPÍTULO I: CASOS GERAIS
I.1 - No caso geral de criança e adolescente acompanhados de pais ou responsáveis, o agente público de:
(a) eCR:  deverá acionar o SEAS por meio da Central 156 ou por articulação territorial para solicitação de vaga de atendimento, apresentar para a família a importância da capacidade protetiva e das alternativas de superação da situação de rua, conforme os pressupostos apresentados na segunda parte deste documento. Havendo motivo que impossibilite a atuação do SEAS, a eCR deverá encaminhar a criança ou adolescente até o CREAS/Centro POP.
(b) SEAS: após identificação de criança ou adolescente com familiares em situação de rua ou após ser acionado, apresentar para a família a importância da capacidade protetiva e das alternativas de superação da situação de rua para o reconhecimento de uma situação de vulnerabilidade que exigirá uma intervenção de diversas políticas públicas, conforme os pressupostos apresentados na segunda parte deste documento. Havendo aceitação, solicitar a vaga e levar a família até o local de acolhimento caso seja esta a escolha, ou articular com o CREAS da região de origem para verificar retaguarda familiar, ou fazer estudo de caso para verificar alternativas e iniciar o acompanhamento da rede.  Após a adoção das ações pertinentes, a equipe do SEAS deverá comunicar o CREAS que avaliará a necessidade de comunicação ao Conselho Tutelar, também na forma apresentada nos pressupostos.
I.1.1 - Tratando-se de criança ou adolescente na rua acompanhado de pais ou responsáveis, o SEAS e eCR adotarão os procedimentos do Caderno de Orientações Técnicas Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI – que é um programa de caráter intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social, voltado à prevenção e erradicação de situações de trabalho entre crianças e adolescentes abaixo da idade permitida por lei (16 anos, exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos) - (https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/assistencia_social/GIULIA/Orienta%C3%A7%C3%B5es%20T%C3%A9cnicas%20do%20Peti%20no%20Munic%C3%ADpio%20de%20S%C3%A3o%20Paulo.pdf), dispensadas as providências acima.

I.2 - No caso geral de criança e adolescente desacompanhados de pais ou responsáveis:
(a) Todas as equipes: inicialmente, deve-se avaliar o contexto da criança ou adolescente, dialogando com ele (a), conforme exposto no trecho sobre os pressupostos da abordagem na segunda parte deste documento. Recomenda-se, inclusive, dialogar previamente com pessoas do local (funcionários, transeuntes e outros), para levantar eventuais informações sobre sua origem ou perfil. Isso porque pode se tratar de uma criança ou adolescente em situação de rua, de uma criança ou adolescente na rua, conforme os conceitos já apresentados, ou, ainda, meramente de uma criança ou adolescente perdido na rua – ou seja, quando está na rua por um fato casual, em razão do qual se perdeu de suas referências familiares, necessitando de apoio para reencontrar-se com as últimas. O Conselho Tutelar deverá ser acionado conforme itens 2 e subitens acima.
(a.1) Sendo uma criança ou adolescente perdido na rua, ou não sendo possível compreender sua condição devido a fatores do desenvolvimento, a autoridade policial civil ou o Serviço de Apoio a Familiares e Pessoas Desaparecidas da SMDHC deverá ser contatado, por telefone, para verificar a existência de boletins de ocorrência de desaparecimento em aberto, envolvendo crianças e adolescentes, além de oferecer apoio na busca e localização de contatos telefônicos de familiares, sempre que identificada a necessidade/possibilidade de retorno familiar, inclusive em situações que envolvam crianças ou adolescentes perdidos.
(a.2) Tratando-se de uma criança ou adolescente na rua ou perdida na rua, tenha ocorrido ou não comunicação formal de desaparecimento aos órgãos citados no quadro anterior, é importante levar em conta que tais condições podem decorrer de outras violações na família de origem, razão pela qual é necessário o atendimento técnico. Neste caso:  
(b) GCM: deverá encaminhar a criança ou adolescente ao CREAS, que promoverá o atendimento.  Caso a abordagem ocorra em horário ou dia não comercial, deverá acionar o SEAS, por meio da Central 156 ou articulação territorial, para realização do atendimento por equipe técnica.
(c) eCR: os técnicos de serviço social e/ou psicologia deverão realizar o atendimento da criança ou adolescente, por meio das medidas aplicáveis ao caso, dentre as quais, a análise do contexto familiar e verificação de possíveis situações de violência, além de articular o retorno para a residência, se cabível. Caso haja necessidade de acolhimento institucional, acionar o Conselho Tutelar para requisição de medida protetiva de acolhimento, bem como o SEAS deverá ser acionado, por meio da Central 156 ou articulação territorial, ou, não sendo possível, a criança ou adolescente deverá ser encaminhada ao CREAS.  Por fim, após a adoção das providências cabíveis, na impossibilidade de comparecimento do Conselho Tutelar, a equipe técnica deverá informar no relatório de acolhimento as razões do não comparecimento do conselheiro tutelar 
(d) SEAS: a equipe técnica deverá realizar o atendimento da criança ou adolescente, por meio das medidas aplicáveis ao caso, dentre as quais, a análise do contexto familiar e verificação de possíveis situações de violência, além de articular o retorno à residência, se cabível. Se constatada a necessidade, poderá articular o acolhimento institucional emergencial, na forma do item sobre crianças e adolescentes em situação de rua desacompanhados, logo a seguir. Após a adoção das providências cabíveis, deverá comunicar a equipe do SAICA sobre as circunstâncias do acolhimento, para subsidiar o relatório a ser enviado para a Vara da Infância e Juventude.


I.3 - No caso de crianças ou adolescentes na rua ou perdidos na rua, os encaminhamentos indicados dispensam as ações tratadas nos próximos itens deste protocolo, à exceção de emergências em saúde:
(a) eCR:  deverá acionar o SEAS por meio da Central 156 ou por articulação territorial para solicitação de vaga, sensibilizando a família para o acolhimento, conforme os pressupostos. Havendo motivo que impossibilite a atuação do SEAS, a eCR deverá encaminhar a criança ou adolescente até o CREAS/Centro POP.
(b) SEAS: após identificação da criança ou adolescente em situação de rua ou após ser acionado, analisará se o caso se trata de evasão de SAICA. Se houver indícios, contatará a Central de Vagas, para retorno ao SAICA de origem e avaliação do motivo da evasão, enviando comunicação a Vara da Infância e Juventude. Se não se tratar de evasão de SAICA, havendo vontade da criança ou adolescente em acessar serviço de acolhimento, a equipe deverá acionar o Conselho Tutelar para requisição de medida protetiva de acolhimento. Na impossibilidade de comparecimento do Conselho Tutelar, a equipe poderá realizá-lo, por meio de contato com a Central de Vagas através do número 156. Neste caso, deverá ser elaborado relatório detalhado, indicando a necessidade de acolhimento emergencial, com base no art. 93 do ECA, haja vista a vontade expressa da criança ou adolescente, a situação de rua enquanto espaço de violação de direitos e extremo risco. O relatório deverá ser encaminhado ao CREAS de referência, para ciência, bem como para o Juízo da Infância e Juventude, em conjunto com o serviço de acolhimento. Nesta hipótese, caberá ao Juízo, se assim entender, comunicar o Conselho Tutelar e os demais órgãos do Eixo de Defesa. 

 CAPÍTULO II: SITUAÇÕES ESPECÍFICAS
II.1 - No caso de comprometimento de saúde física da criança ou do adolescente, o agente público de:
(a)  SEAS: acionará a equipe de Consultório na Rua ou a UBS do território e seguirá a abordagem conforme os casos gerais.
(b) eCR: acionará o Conselho Tutelar para zelar pelo melhor interesse da criança na ausência de um responsável legal até que seja solicitada a medida cabível, após isso, a equipe no eCR promoverá o atendimento da criança ou adolescente, conforme os comprometimentos de saúde e protocolos propostos, cabíveis à situação e, após, seguirá conforme os casos gerais. Ainda, a eCR deverá encaminhar relatório ao Conselho Tutelar sobre as condições de saúde e o atendimento da criança ou adolescente.
(c) Em todos os casos, se houver grave comprometimento à saúde, que necessite de atendimento de urgência ou emergência, acionará o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), por ser este o serviço competente e capacitado para manejo frente a tais situações. No caso da eCR, poderão os profissionais de saúde avaliar a necessidade de acionamento do SAMU ou não. 
(c.1) Consideram-se urgências os casos que necessitam de rápido atendimento em saúde, sem risco iminente de vida, e emergências aqueles em que há risco iminente de vida, quando exige o tratamento imediato, diante da necessidade de manter funções vitais e evitar incapacidade ou complicações graves.
(c.2) Tratando-se de uma emergência, no caso de criança ou adolescente desacompanhado de familiares, caberá à equipe do serviço de saúde responsável acionar o Conselho Tutelar e, na impossibilidade de comparecimento do órgão, avaliar e tomar as decisões eventualmente necessárias para preservação da vida e da integridade física.
(c.3) Cuidando-se de urgência ou outro comprometimento de saúde que não seja emergência, no caso de criança ou adolescente desacompanhado, caberá ao gerente do serviço de acolhimento, o qual deverá ser acionado, representar seus interesses, se se tratar de indivíduo previamente acolhido, por ser o gerente o guardião legal, consoante o art. 92, §1º do ECA. Não sendo o caso de indivíduo acolhido, deverá ser acionada a Vara da Infância e Juventude diretamente por meio do relatório informativo técnico para adoção das providências e decisões eventualmente necessárias.

II.2 - No caso de criança ou adolescente sob uso de álcool ou outras drogas e/ou com transtorno mental, não sendo o caso de atendimento de urgência ou emergência, que seguirá as orientações do tópico anterior, o agente público de:
(a) Qualquer serviço: deverá priorizar a estratégia de sensibilização para o acolhimento ou uma alternativa de saída da situação de rua, considerando que podem ser apresentadas alterações de comportamento, de modo que a equipe de abordagem deverá manter atitude respeitosa e acolhedora, conforme os pressupostos apresentados. 
(b) SEAS e eCR: as equipes de SEAS e eCR (ou, onde não houver, a UBS), preferencialmente em conjunto, deverão promover abordagem para oferecimento das opções de saída da situação de rua, conforme os casos gerais. Caso a criança ou adolescente permaneça repetidamente sob efeito de substâncias psicoativas, essas equipes deverão realizar discussão de caso para traçar estratégias, devendo se articular com o CAPS IJ do território, onde houver, inclusive para a realização de abordagem compartilhada. Caso apenas uma das equipes (SEAS ou eCR/UBS) tenha tomado ciência da situação, deverá acionar a outra para atuação conjunta, por meio de articulação territorial. 
(b.1) Se for constatada a necessidade de cuidados intensivos em saúde mental, a equipe do eCR/UBS e/ou CAPS poderá articular o acolhimento noturno ou a internação voluntária ou involuntária da criança ou adolescente mediante critérios médicos. Em tais casos, as equipes de saúde deverão adotar os procedimentos descritos na Nota Técnica SMS nº 08/2023, que dispõe, dentre outros aspectos, que: “A internação é um recurso orientado à preservação da vida, que deve ser articulada em função de um objetivo específico e, quando houver a necessidade de cuidados intensivos, que só podem ser realizados em ambiente hospitalar, deve ser realizada quando esgotadas todas as possibilidades de cuidado no território e durar o menor tempo possível” e “A avaliação médica quanto à necessidade da internação é sempre singular revelando a soberania da clínica no caso concreto. Além do critério clínico, outras condições de vulnerabilidade psicossociais devem ser consideradas (...): estar em situação de rua; (...); não ter rede de apoio corresponsável: familiares, amigos, vizinhos, acompanhantes, companheiro(a) afetivo; não ter vínculos sociais significativos: trabalho, estudo, espaços comunitários ou religiosos; (...)”.
(b.2) Após a adoção das medidas pertinentes, a eCR/UBS ou, subsidiariamente, o SEAS, deverá encaminhar comunicação ao Conselho Tutelar ou a Vara de Infância e Juventude.



II.3 - No caso de criança ou adolescente vítima de violência ou exploração sexual, violência física ou psicológica, o agente público de:
(a) GCM: havendo a identificação de violência contra a criança ou adolescente, deverão ser adotadas as medidas legais em relação ao autor/suspeito da violência, se houver sua identificação.  Após, imediatamente acionar o CT para que requisitem os serviços adequados diante do cenário exposto, na impossibilidade de comparecimento do CT, acionar o SEAS ou havendo evidências da necessidade de cuidados em saúde acionar o eCR para prosseguir com os encaminhamentos conforme os casos gerais. 
(b) SEAS ou eCR: acionar o Conselho Tutelar para requisição da medida cabível. Na impossibilidade de comparecimento do Conselho Tutelar, adotar os procedimentos para acolhimento, conforme os casos gerais. Tratando-se de criança ou adolescente acompanhado de adulto responsável, caso este seja o autor/suspeito da violência, a criança ou adolescente deverá ser acolhida separadamente. Poderá ser acolhida com outro adulto de referência, caso isso não exponha a criança ou adolescente a risco, conforme avaliação da equipe de SMADS. 
(c) Após adoção das medidas descritas acima, seguir conforme o Fluxo de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência (Portaria Conjunta SGM/SMADS/SME/SMS/SMDHC nº 21/2020):
(c.1) eCR: deverá registrar suas impressões sobre a violência e comunicar o gestor da equipe, o qual comunicará a equipe do NPV - Núcleo de Prevenção de Violência. O NPV garantirá o preenchimento do Documento de Comunicação Intersetorial (DCI) e a adoção das demais providências descritas no Fluxo de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência, devendo articular-se com a equipe de SMADS, inclusive o SEAS, se for o caso, e o serviço de acolhimento que receber a criança ou adolescente.  
(c.2) SEAS: a equipe deverá registrar suas impressões sobre a violência e comunicar o gerente do serviço, o qual garantirá o preenchimento do Documento de Comunicação Intersetorial (DCI) e a adoção das demais providências descritas no Fluxo de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência. 
(c.3) Qualquer serviço: Para o atendimento a situações de violência, poderão ser articuladas ações conjuntas de abordagem ou encaminhamento com a Rede Municipal de Direitos Humanos, destacadas neste documento. Se constatado grave comprometimento à saúde, proceder conforme o tópico relacionado anteriormente.

II.4 - No caso de adolescente em prática de ato infracional ou criança em prática de ato ilícito análogo a ato infracional, o agente público de:
(a) GCM: deverá adotar as medidas legais pertinentes aos protocolos internos. Tratando-se de criança, deverá ser acionado o SEAS para que este promova o atendimento, sendo que incumbirá ao SEAS a comunicação ao Conselho Tutelar, sem que haja condução à autoridade policial, por não existir ato infracional em caso de crianças.
(a.1) Tratando-se de adolescente, o agente da GCM deverá informar a autoridade policial sobre a situação de rua dele, bem como sobre a oferta de políticas públicas existentes, dentre as quais a possibilidade de acolhimento na rede socioassistencial. Em conjunto com a autoridade policial, acionar o Conselho Tutelar, a fim de que este acompanhe os atos de apuração e adote, dentro do âmbito de sua competência, ações para a proteção do adolescente, consoante o determina o art. 13 da Resolução CONANDA nº 113/2006.
(a.2) No caso de adolescentes, isto é, aqueles com doze anos completos ou mais, ou adultos, o uso de algemas só é lícito em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente, conforme a Súmula Vinculante nº 11 do STF. Já no caso de crianças, não é autorizado, sob nenhuma hipótese, o uso de algemas.
(a.3) Sendo necessário o uso progressivo da força, atuar conforme legislação vigente, protocolos internos e treinamentos, o que não autoriza qualquer tipo de violência ou agressão por parte do agente.

II.5 - No caso de declaração, por parte da criança ou adolescente, de que está sob ameaça de morte, o agente público de:
(a) GCM: acionar o SEAS, por meio da Central 156 ou articulação territorial, cuja equipe técnica avaliará o caso e, se necessário, fará articulação com os órgãos de defesa de direitos. O agente da GCM poderá permanecer em acompanhamento da família ou criança/adolescente durante o atendimento assegurando sua integridade física, caso seja solicitado por estes ou pelo SEAS.
(b) SEAS ou eCR: ao identificar tal situação ou após ser acionado, a equipe técnica de serviço social e/ou psicologia deverá fazer o atendimento da criança ou adolescente, analisando os riscos e as alternativas associadas. Caso seja constatada necessidade de acesso a serviço de acolhimento, articulá-lo na forma dos casos gerais. Após análise do caso, a equipe técnica poderá concluir pela necessidade de inclusão no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM). Em tal hipótese, deverá enviar relatório circunstanciado ao Conselho Tutelar, ou, alternativamente, ao Ministério Público, à Defensoria Pública ou à Vara da Infância, solicitando a inserção da criança ou adolescente e sua família no Programa. Caberá, então, ao órgão de defesa adotar/indicar as providências eventualmente estipuladas pelo PPCAAM. Caso seja avaliada a necessidade de inserção da criança ou adolescente no PPCAAM separada de sua família, quando houver, caberá ser acionada, exclusivamente, a Vara da Infância, conforme dispõe o art. 4º do Decreto Estadual nº 58.238/2012.

II.6 - No caso de situação de trabalho infantil, o agente público de:
(a) SEAS e eCR: adotará as providências descritas no Caderno de Orientações Técnicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no Município de São Paulo, especialmente seu Anexo 2 - “Fluxo de Atendimento a Situações de Trabalho Infantil”.  

CAPÍTULO III: ATUAÇÃO FRENTE À RECUSA 

III.1 - Atuação frente à recusa aos encaminhamentos propostos pelas equipes:
A presente seção tratará da atuação frente à recusa aos encaminhamentos propostos pelas equipes, assim considerada como o momento no qual forem superadas todas as tratativas e tentativas do processo de sensibilização da criança e do adolescente sozinho ou acompanhado da família para seguirem os encaminhamentos possíveis propostos.
III.1.1 - No caso de recusa ao atendimento e/ou encaminhamento de famílias com crianças e adolescentes, o agente público de:
(a) Qualquer serviço: acompanhará os atendimentos seguintes no intuito de reforçar a sensibilização e de explicar aos responsáveis que a permanência de crianças e adolescentes nas ruas compromete o desenvolvimento, bem como implicam em aumento exponencial dos riscos atuais, graves e comprováveis à integridade física. 
(b) SEAS e eCR: de início, vale dizer que em tais hipóteses, pode o Conselho Tutelar ser comunicado, por e-mail institucional, para atendimento da família, o qual poderá, inclusive, estipular medidas específicas de proteção que não sejam o acolhimento. Nesse sentido, sugere-se a discussão de caso com o Conselho. 
(b.1) Após o trabalho social, se houver incessante e infundamentada recusa da família às ofertas feitas pelas equipes de abordagem, sendo constatados outros prejuízos ao desenvolvimento da criança ou adolescente em situação de rua, poderá ser requerida a medida de acolhimento, observadas as disposições da legislação, no quadro a seguir. Assim, a equipe técnica realizará relatório informativo, o qual detalhe as intervenções realizadas e a avaliação social da família com a recomendação do acolhimento. O relatório deverá ser direcionado ao CREAS/Supervisão Técnica de Saúde, sugerindo a aplicação da medida protetiva de acolhimento, conforme o art. 101 do ECA, que deverá, em seguida, ser encaminhado pelo/a último/a ao Ministério Público, nos termos do art. 101, §9º do ECA.

(b.2) Ressalta-se que, nos termos do art. 23 do ECA, “a falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar”, sendo que “não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção”. Deste modo, o trabalho social deve ser centrado na inserção da família em serviço de acolhimento e/ou uma alternativa que permita e/ou incentive sua saída da situação de rua, considerando a diversidade das ofertas existentes na rede, para além do acolhimento, sendo a requisição de acolhimento da criança ou adolescente separado da família a última possibilidade.  

(b.3) Conforme a Nota Técnica Conjunta nº 01/2016, dos Ministérios do Desenvolvimento Social e da Saúde: “no que se refere à aplicação da medida de acolhimento, tanto o ECA quanto o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – PNCFC (Resolução conjunta CNAS/CONANDA n° 01/2006 e alterações constantes da Lei 12.010/2009) e as Orientações técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (Resolução conjunta CNAS/CONANDA n° 01/2009), ressaltam a necessidade de que tal medida seja baseada em uma criteriosa avaliação, realizada por equipe multidisciplinar, dos riscos a que está submetida a criança e das condições da família para a superação das violações e o provimento de proteção e cuidados, bem como os recursos e potencialidades da família extensa e da rede social de apoio”.
(b.4) Ainda, de acordo com o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária - PNCFC, o afastamento do ambiente familiar deve ser excepcional, porém, não se deve assumir uma postura de defesa intransigente dos laços biológicos, mas sim a defesa dos laços afetivos e estruturantes para a personalidade da criança e adolescente, tendo como princípio norteador o melhor interesse destes.

III.I.2 - No caso de recusa ao atendimento e/ou encaminhamento de criança e adolescente desacompanhado, o agente público de:
(a) Qualquer serviço: registrará, em razão de recusa sucessiva da criança ou do adolescente em situação de rua e na rua ao atendimento e a impossibilidade de efetivação dos encaminhamentos necessários, ocorrência e comunicação ao Conselho Tutelar do território ou ao Ministério Público, sem prejuízo da realização de novas abordagens com o intuito de favorecer a vinculação à rede de políticas públicas e a saída da situação de rua, conforme Decreto nº 63.439/2024, em seu artigo 27, parágrafo único.
(a.1) Abordagens que resultem na evasão da criança ou adolescente são consideradas abordagens malsucedidas, não devendo ocorrer perseguição, a fim de impedir a ocorrência de acidentes, sendo o contato retomado posteriormente em nova abordagem.
(b) SEAS e eCR: Após as tentativas de sensibilização, caso a equipe identifique iminente risco atual, grave e comprovável de permanência da criança ou adolescente na rua, a equipe deverá acionar o Conselho Tutelar e na impossibilidade do comparecimento, com base no art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente, deverá ocorrer o encaminhamento emergencial à entidade de acolhimento institucional. A equipe que realizou o encaminhamento deverá, em conjunto com a equipe do Serviço de Acolhimento, elaborar relatório circunstanciado, o qual será encaminhado à Vara da Infância e Juventude para avaliação, no prazo de 24 horas, conforme determina o art. 93 do ECA.
(b.1) Ressalta-se que a avaliação do risco é circunstancial e prerrogativa da equipe técnica, podendo ser considerados elementos como: idade da criança ou adolescente; exposição à violência; comprometimento de saúde; exploração por adultos, dentre outros.


QUADRO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

	Equipamento
	Dias de funcionamento
	Horário de funcionamento
	Equipamento substituto

	SEAS Adulto
	Todos os dias
	8h às 22h
	CPAS

	SEAS Crianças e Adolescentes
	Todos os dias
	9h às 21h
	CPAS

	Consultório na Rua
	Segunda-feira a Sexta-feira
	7h às 19h
	Hospital

	CREAS
	Segunda-feira a Sexta-feira
	8h às 18h
	SEAS

	Centro Pop
	Segunda-feira a Sexta-feira
	8h às 18h
	SEAS

	UBS
	Segunda-feira a Sexta-feira
	7h às 19h
	Hospital

	CAPS II
	Segunda-feira a Sexta-feira
	7h às 19h
	Hospital


	CAPS III e IV
	Todos os dias
	7h às 19h sem indicação prévia
19h às 07h com indicação prévia
	Hospital


	Núcleo de Convivência de Crianças e Adolescentes
	Todos os dias
	8h às 20h
	-


	Núcleo de Convivência para Pessoas em Situação de Rua
	Todos os dias
	8h às 18h
	-


	Coordenação de Pronto Atendimento Social (CPAS)
	Todos os dias

	24h
	-




QUADRO SINTÉTICO [image: ]
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SEGUNDA PARTE 
 CONTEXTUALIZAÇÃO
Considerando a ampla gama de serviços e programas existentes no município de São Paulo que atendem o público de crianças e adolescentes em situação de rua e na rua, foi organizada esta sessão a fim de apresentar os dados atuais sobre o público-alvo e destacar equipamentos e serviços públicos pertinentes para suas demandas e necessidades. Buscou-se também especificar as funções, os objetivos e o modo operante das equipes de abordagem existentes, de modo a fornecer insumos e sanar eventuais dúvidas.                                                                                                                               

Esta segunda parte da Orientação Técnica serve como um complemento conceitual e teórico para a implementação eficiente dos fluxos e integrações previstas neste Protocolo de abordagem de crianças e adolescentes em situação de rua e na rua.  Esta seção está dividida nos seguintes tópicos:

1. Censo de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua
2. Serviços municipais que atuam em logradouros públicos:
a. Serviço Especializado em Abordagem Social – SEAS
b. Consultório na Rua – eCR
c. Guarda Civil Metropolitana – GCM
3. Rede de serviços










1.  Censo de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua
1.1 - O Censo de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua de 2022 apresenta um panorama de dados sobre esse público. Assim, o estudo demonstrou o seguinte:
[image: ]
1.2 - Nesse caso, temos o total de 3.759 crianças e adolescentes em situação de rua e na rua. Aqueles que indicados como “pernoite”, 401, são, propriamente, os que estão em situação de rua, dos quais 86 estavam sozinhos, 39 em grupos com mais crianças e adolescentes, e os demais acompanhados por familiares. Os acolhidos, 609, aqueles que estão em um serviço de acolhimento do Município, como o SAICA ou Centro de Acolhida para Famílias, mas que têm histórico de situação de rua. Por fim, “outras trajetórias de risco”, 2.749, correspondem às crianças e adolescentes na rua.

2. Serviços municipais que atuam em logradouros públicos:
a. Serviço Especializado de Abordagem Social às Pessoas em Situação de Rua – SEAS
2.a.1 -O Serviço Especializado de Abordagem Social às Pessoas em Situação de Rua – SEAS tem como objetivo central realizar um trabalho social de busca ativa e abordagem nas ruas. Está vinculado aos Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS e/ou Centro de Referência Especializado para a População em Situação de Rua – Centro POP, equipamentos pertencentes ao Sistema Único de Assistência Social.
2.a.2 -O SEAS é um serviço que atua nos logradouros públicos abordando e identificando ocorrências de trabalho infantil, violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, pessoas em situação de rua e outros. 
2.a.3. - Quais os serviços prestados pelo SEAS?
2.a.3.1 - As equipes do Serviço Especializado de Abordagem Social identificam e abordam famílias e indivíduos com direitos violados, oferecendo serviços e benefícios garantidos nas políticas públicas, tais como vagas em centros de acolhida, encaminhamento ao CREAS, entre outros. Também realizam diagnóstico territorial dos pontos de concentração de pessoas em situação de rua, trabalho infantil, violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
2.a.3.2 - Seu público-alvo é caracterizado por crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam as ruas e demais espaços públicos como locais de sobrevivência e/ou moradia, além de indivíduos e famílias com direitos violados. O SEAS atua com a finalidade de promover o processo de saída da situação de rua, de modo a proporcionar, prioritariamente, o reestabelecimento e/ou fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, ao mesmo tempo em que promove a vinculação dos indivíduos à rede de serviços socioassistenciais e às demais políticas públicas existentes. 
2.a.3.3 - Atualmente, há três modalidades desse serviço dentro do Município: o Serviço Especializado de Abordagem a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua (SEAS Criança e Adolescente), o Serviço Especializado de Abordagem a Adultos em Situação de Rua (SEAS Adulto) e o Serviço Especializado de Abordagem a Crianças, Adolescentes e Adultos em Situação de Rua (SEAS Misto) que atende adultos, crianças e adolescentes.
2.a.3.4 - As equipes do SEAS, para além da ação por busca ativa para abordagem, podem ser acionadas pelos agentes públicos e munícipes via Portal de Atendimento 156, pelo qual são recebidas as solicitações de atendimento e/ou abordagem social e encaminhadas às equipes do Serviço de Abordagem. Além disso, nos territórios as equipes das diferentes políticas podem criar redes de contato, de modo que o SEAS pode ser acionado diretamente por meio dessa articulação.  

b. Equipes de Consultório na Rua – eCR
2.b.1 - Vinculado à Atenção Básica do Sistema Único de Saúde (SUS), as equipes do Consultório na Rua (eCR) são multiprofissionais (compostas por médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, entre outros) e realizam um trabalho voltado para ampliação da oferta e acesso à Rede de Atenção à Saúde para a população em situação de rua. 
2.b.2 - Essas equipes são vinculadas às Unidades Básicas de Saúde do território e sua atuação ocorre de forma itinerante, frente às necessidades da população em situação de rua, que se encontra em condições de vulnerabilidade e com os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados. 
2.b.3 - Dentro de sua gama de atendimento à população em situação de rua, seu público-alvo engloba mulheres (atenção integral à saúde da mulher, gestante e puérpera), crianças e adolescentes, população LGBT+, idosos e a todos os grupos populacionais.
2.b.4 - Quais os serviços prestados pelas eCR?
2.b.4.1 - As equipes do Consultório na Rua, para além de buscar referenciar e articular os casos dentro da rede de saúde, disponibilizam testes rápidos de HIV, Sífilis e Hepatites, busca ativa de sintomáticos respiratórios para tuberculose, inserção de contraceptivo de longa ação, implante subdérmico de etonogestrel (Implanon) em mulheres, curativos, medicações, vacinação etc. Para mais informações sobre as atribuições desenvolvidas pelos profissionais de saúde, acesse Documento Norteador: Atenção Integral à Saúde da População em Situação de Rua, elaborado pelas equipes da Secretaria Municipal de Saúde – 2024 https://capital.sp.gov.br/documents/d/saude/ducumento_norteador_pop_rua_nov24-pdf
c. Guarda Civil Metropolitana – GCM
2.c.1 - Vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana – SMSU, a Guarda Civil Metropolitana é responsável pela proteção e a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais, além de colaborar na segurança pública, conforme Lei Municipal n° 10.115/1986 e Lei Federal nº 13.022/2014.
2.c.2 - Quais os serviços prestados pela GCM?
2.c.2.1 - Dentre as diversas competências da GCM elencadas pela Lei Federal n° 13.022/2014, suas equipes podem atuar, preventiva e permanentemente, na proteção sistêmica da população que utiliza bens, serviços e instalações municipais,  na colaboração com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas, e articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Município. 
2.c.2.2 - Atualmente, a GCM desenvolve ações de controle do espaço público e de proteção escolar, ambiental, ao patrimônio público, aos agentes públicos e às pessoas em situação de risco.  No exercício de suas atividades, os agentes da GCM atuam também nos logradouros públicos e, da mesma maneira que o SEAS e a eCR, deparam-se e/ou são acionados para lidar com casos de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de rua ou na rua. É possível acionar a Guarda Civil Metropolitana através do Portal SP156 ou pelo número 153. 

3. Rede de serviços
3.1 - Além de GCM, eCR e SEAS, há toda uma rede de serviços e políticas públicas que possuem interface com crianças e adolescentes em situação de rua e na rua.
3.2 - A Resolução do CONANDA 113/2006 estabeleceu parâmetros para o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. A Resolução é aplicável a todas as políticas para esse público, esteja em situação de rua/na rua, ou não. Assim, essa norma estabeleceu que o Sistema é organizado em três eixos estratégicos de ação:
(a) EIXO DE DEFESA: caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recurso às instâncias públicas e mecanismos jurídicos de proteção legal dos direitos humanos, gerais e especiais, da infância e da adolescência, para assegurar a concretização desses direitos.
(b) EIXO DE PROMOÇÃO: corresponde à política de atendimento, isto é, aos serviços e equipamentos responsáveis por prestar atenção direta às crianças e adolescentes, a partir de suas necessidades.
(c) EIXO DE CONTROLE: responsável pelo controle das ações de defesa e de promoção. Integram este Eixo, por exemplo, os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e os órgãos de controle do Poder Público.




3.2.a.1 - Destacam-se, no Eixo de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente:
I.- Conselho Tutelar: “É órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”, conforme o art. 131 do ECA, de modo que é sua função elementar, independentemente do horário, do local e do lugar, seja em espaço público, seja em ambiente privado, atender crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco, particularmente através da aplicação de Medidas Específicas de Proteção. Havendo necessidade de atuação do Conselho Tutelar em local tido como perigoso, em horário noturno, ou em qualquer situação na qual possa haver risco à integridade física e à segurança do Conselheiro Tutelar, basta que haja solicitação ou requisição fundamentada de suporte e apoio policial. É importante reforçar que o Conselho Tutelar não é responsável pela execução da política de atendimento, mas sim por garantir que as crianças e adolescentes tenham adequado acesso a ela.

II.- Ministério Público: “é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, conforme o art. 127 da Constituição, cabendo a este, dentre outras atribuições, “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”, nos termos do art. 201, VIII do ECA.

III.- Defensoria Pública: “é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados”, consoante o art. 134 da Constituição.

IV.- Poder Judiciário: a quem incumbe a interpretação e aplicação da lei, inclusive por meio da resolução de conflitos, podendo ser acionado, por quem detenha legítimo interesse, para
 a adoção de quaisquer medidas específicas de proteção das crianças e adolescentes, especialmente por meio de suas Varas Especializadas de Infância e Juventude.

3.2.b.1 - No Eixo de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I.- Rede Municipal Socioassistencial:
     I.a - Serviços de referência:
· I.a.1 - Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): desempenha funções de gestão da proteção social básica no seu território e de oferta do Programa de Atenção Integral à Família - PAIF, ou seja, busca reduzir os riscos e vulnerabilidades sociais, por meio da oferta de programas de transferência de renda e serviços de convivência para famílias que não possuem vínculos rompidos.
· I.a.2 - Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): desempenha funções de gestão da proteção social de média complexidade no seu território e oferece o Serviço de Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), ou seja, atua em situações de violência ou de graves violações de direitos, especialmente quando há vínculos familiares fragilizados ou rompidos.
I.b - Serviços da rede conveniada:
· I.b.1 - Serviço de Proteção Social à Criança e Adolescente Vítimas de Violência (SPSCAVV): tem o objetivo de identificar o fenômeno da violência e os riscos decorrentes para prevenir o agravamento da situação e promover a interrupção do ciclo de violência, possibilitando a superação da situação de violação de direitos, a reparação da violência vivida, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a potencialização da autonomia e o resgate da dignidade. O serviço realiza atendimento especializado às crianças e aos adolescentes vítimas de violência física, psicológica, negligência, abuso ou exploração sexual, bem como aos seus familiares e, quando possível, ao agressor.
· I.b.2 - Núcleo de Convivência para Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua (NCA): tem como finalidade ofertar e assegurar o atendimento Socioassistencial a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e/ou risco pessoal e social pelo rompimento ou fragilidade do cuidado e dos vínculos familiares e comunitários que utilizam as ruas como espaço de moradia, convivência e sustento.
· I.b.3 - Núcleo de Convivência para Adultos em Situação de Rua: serviço ofertado para pessoas adultas que utilizam as ruas como espaço de moradia e sobrevivência. Tem a finalidade de assegurar atendimento com atividades direcionadas para o desenvolvimento de reinserção social, na perspectiva de construção de vínculos interpessoais e familiares que oportunizem a construção do processo de saída das ruas.
· I.b.4 - Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (SAICA): tem o objetivo de acolher e garantir proteção integral à criança e adolescente em situação de risco pessoal e social e de abandono. O serviço oferece acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes.
· I.b.5 - Centro de Acolhida Especial para Famílias: destina-se ao acolhimento e atendimento provisório para grupo familiar em situação de rua, de ambos os sexos, acima de 18 anos, acompanhado ou não de filhos, a fim de garantir proteção integral.


II - Rede Municipal de Atendimento de Direitos Humanos:
· II.a - Núcleo de Direitos Humanos (NDH): vinculado à Ouvidoria de Direitos Humanos, oferece atendimento especializado para a defesa de direitos. Dispõe de equipe multidisciplinar para realizar escuta unificada da demanda e construir conjuntamente com a pessoa atendida opções de atuação. 
· II.b - Centro de Referência e Cidadania da Mulher (Casa da Mulher): são unidades que oferecem orientação e atendimento psicossocial, social e jurídico às mulheres em situação de violência.
· II.c - Centro de Cidadania LGBTI (CCLGBTI) e Centro de Referência da Diversidade (CRD): são equipamentos públicos referenciados no atendimento especializado à população LGBTI+ com foco na defesa e promoção de direitos, bem como sua integração social, cultural, laboral e econômica. Fornecem o apoio necessário para que os públicos-alvo dos serviços possam ter seu acesso garantido a outras políticas públicas.
· II.d - Centro de Promoção e Defesa dos Direitos da População em Situação de Rua (CPD Pop Rua): atua por meio da articulação da rede de políticas públicas e agentes existentes do território, do atendimento técnico especializado e com oferta de ações educativas e capacitações para pessoas em situação de rua.
· II.e - Centro de Referência de Promoção da Igualdade Racial (CRPIR): oferecem acolhimento, atendimento e acompanhamento gratuitos para as pessoas vítimas de discriminação étnico-racial. Os equipamentos trabalham em diálogo com organizações locais, coletivos, instituições de ensino e órgãos, como a Defensoria Pública, a Delegacia Especializada (DECRADI) e Ministério Público.
· II.f - Centro de Referência e Atendimento para Imigrantes (CRAI): oferece apoio especializado e multilíngue aos imigrantes, independentemente de sua situação migratória. Entre os serviços oferecidos estão as orientações para a regularização migratória, o acesso aos direitos sociais, as diretrizes jurídicas e o encaminhamento aos serviços sociais. Denúncias de violações de direitos humanos também podem ser recebidas e encaminhadas pelo órgão.


· II.g - Serviço de Apoio a Familiares e Pessoas Desaparecidas: Tem como objetivo verificar a existência de boletins de ocorrência de desaparecimento em aberto envolvendo crianças e adolescentes, além de oferecer apoio na busca e localização de contatos telefônicos de familiares, sempre que identificada a necessidade/possibilidade de reconexão familiar, inclusive em situações que envolvam crianças ou adolescentes perdidos.


III- Rede Municipal de Atenção à Saúde
· III.a - Unidade Básica de Saúde (UBS): são a porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS) e oferecem ações de saúde de caráter individual e coletivo, na perspectiva de uma abordagem integral do processo saúde-doença e de organizar o processo de trabalho de equipes multiprofissionais de forma integrada. Os serviços ofertados englobam a Atenção Primária, para promover a equidade e oferecer um acesso integral à saúde com atividades voltadas para a promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, além da redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde. Podem ser procuradas de segunda a sexta-feira, das 7h às 19h.
· III.b - Unidade de Assistência Médica Ambulatorial (AMA): é um modelo de assistência da Atenção Básica com objetivo de absorver a demanda dos usuários com quadros agudos de baixa e média complexidade com enfoque no risco e a continuidade das atividades de promoção, prevenção e assistência à saúde nas Unidades Básicas de Saúde.
· III.c - Unidade de Pronto Atendimento 24 horas (UPA): presta atendimento de urgência, resolutivo e qualificado a pacientes com condições clínicas graves e não graves e fazem encaminhamentos dos pacientes que necessitem de tratamento em outras unidades de referência.
· III.d - Centro de Atenção Psicossocial (CAPS): nas suas diferentes modalidades são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), dentre eles os CAPS Infanto Juvenis são serviços destinados à população infanto
 juvenil. Os CAPS são serviços de saúde de caráter aberto e comunitário constituídos por equipe multiprofissional que atuam sob a ótica transdisciplinar. Realizam prioritariamente atendimento às pessoas com transtornos mentais graves e persistentes e às pessoas com sofrimento ou transtorno mental em geral, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em sua área territorial, sejam em situações de crise ou nos processos de reabilitação psicossocial. São serviços substitutivos ao modelo asilar. As equipes trabalham em regime "porta aberta", ou seja, oferecem o acolhimento inicial em um momento de escuta qualificada e primeiras orientações para os munícipes que procuram os serviços.
· III.e - Núcleo de Prevenção à Violência (NPV):  estratégia de proteção e acolhimento instituído nas Unidades Básicas de Saúde, formado por equipes multidisciplinares que desenvolvem ações de prevenção, conscientização e acolhimento em casos envolvendo violência contra mulher e os demais públicos vulneráveis, como crianças e idosos. A equipe do NPV é acionada para articular o cuidado de forma integral.
· III.f - Equipes Especializadas no Atendimento às Crianças e Adolescentes Vítimas e/ou Testemunhas de Violência (EEV): depois do trabalho inicial dos NPVs e constatada a dificuldade no manejo clínico de determinadas situações, são responsáveis por acolher e dar suporte psicoterapêutico pelo tempo necessário às vítimas (crianças e adolescentes com idades entre 0 e 17 anos e 11 meses) e suas famílias, além de atuar em conjunto com o Ministério Público e o Juízo da Infância e Juventude, se necessário.



IV - Políticas públicas complementares estaduais
· IV.a - Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM): Instituído pelo Decreto Federal nº 6.231 de 11 de outubro de 2007, tem por finalidade proteger crianças e adolescentes expostos a grave e iminente ameaça de morte, quando esgotados os meios convencionais, por meio da prevenção ou da
·  repressão da ameaça. Pode ser solicitado pelo Conselho Tutelar, Juiz da Infância e Juventude competente, MPSP ou DPESP.
· IV.b - Centro de Integração da Cidadania (CIC): tem como objetivo a integração de diversos órgãos públicos e organizações não governamentais em um único espaço, tais como: Defensoria Pública, Polícia Civil, Fundação PROCON e Secretaria de Desenvolvimento Econômico. São emitidos documentos pessoais como: Carteira de Identidade e 2ª vias de Certidões de Nascimento.














LEGISLAÇÃO
Este protocolo integrado foi fundamentado considerando:
1. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei Federal nº 8.069/1990), o qual determina, em seu art. 4º, que a absoluta prioridade na efetivação dos direitos das crianças e adolescentes compreende, dentre outras, a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. Também estipula que a convivência familiar e comunitária é direito fundamental da criança e do adolescente, sendo o acolhimento institucional e familiar medidas provisórias e excepcionais, mediante autorização judicial, conforme os Arts. 93 e 101, §3º. O art. 93 do ECA, por sua vez, estabelece a possibilidade de acolhimento institucional, sem prévia determinação da autoridade competente, em caráter excepcional e de urgência, isto é, quando houver um risco crítico e iminente, com imediata comunicação à Vara competente. Ainda, o ECA aponta que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e em processo de desenvolvimento, conforme dispõe seu art. 15, reforçado no art. 3º, I da Lei Municipal 17.923/2023, o que abarca, dentre outros aspectos, o direito à opinião e expressão; de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários e de buscar refúgio, auxílio e orientação, consoante o art. 16 do ECA, considerando, ainda, que são sujeitos em desenvolvimento que precisam de orientação e proteção; 
2. A Lei Municipal nº 17.923/2023, a qual institui a Política Municipal de Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, em especial seus artigos 3º, incisos II e III e 6º, §4º, aponta a necessidade de atuação integrada do Poder Público, com ações territoriais intersetoriais, visando o enfrentamento de situações de risco pessoal e social, por meio de instrumentos e ferramentas que viabilizem a comunicação intersecretarial, inclusive por meio de protocolos integrados de identificação, atendimento e encaminhamento, os quais devem contemplar a comunicação ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público;
3. A Política Municipal para a População em Situação de Rua, instituída pela Lei Municipal nº 17.252/2019, que, em seu art. 21, determina: “será priorizado o atendimento integral de famílias em situação de rua que possuam crianças e adolescentes com idade entre 0 (zero) e 18 (dezoito) anos, (...) orientado, quando possível, no sentido de fortalecer os vínculos afetivos entre a criança e a família”. Nesse sentido, coloca, em seu §1º, que “será priorizada a manutenção da convivência entre pais, mães e filhos que estejam em situação de rua, devendo o Poder Público dar condições de acolhimento, proteção e acesso a serviços e direitos às diferentes organizações familiares”, o que é reforçado pelo Decreto Municipal nº 62.149/2023, em seu art. 4º, X e XI;
4. O Decreto Municipal nº 63.439/2024, que regulamenta a Lei Municipal nº 17.923/2023, em especial seu Capítulo II, Seção II, o qual dispõe sobre os serviços de atendimento em logradouros públicos e o Capítulo IV, relativo aos Protocolos Integrados de Atendimento a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua;
5. A Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente nº 113/2006, que dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;
6. A Portaria Conjunta SGM/SMADS/SMS/SMDHC nº 4/2023, que estipula a abordagem dos serviços que atuam nos logradouros públicos, especificamente o Serviço Especializado de Abordagem Social - SEAS e a Equipe Consultório na Rua – eCR, com base na observação e aproximação dos sujeitos através do diálogo espontâneo e respeito a sua trajetória; na escuta qualificada por postura acolhedora que possibilite a construção de vínculos de confiança entre a pessoa em situação de rua e o Orientador Socioeducativo e/ou técnico; na avaliação das necessidades imediatas do usuário e dos recursos disponíveis, prevendo a intensificação de rotinas de abordagens das equipes de assistência social e de saúde em caso de recusas aos atendimentos/encaminhamentos oferecidos para sensibilizá-los e estabelecer vínculos de confiança, conforme Arts. 23 e 31, observando o melhor interesse da criança com vistas ao cumprimento de seus direitos fundamentais.





LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS
· AMA - Assistência Médica Ambulatorial
· BO – Boletim de Ocorrência
· CAPS - Centro de Atenção Psicossocial
· CAPS IJ - Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil
· Casa da Mulher - Centro de Referência e Cidadania da Mulher
· CCA - Centro para Crianças e Adolescentes
· CCLGBTI - Centro de Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais e Intersexos
· Central 156 - Centro de Atendimento 156/Portal de atendimento SP156
· Centro Pop - Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua
· CETEL - Central de Telecomunicações da Guarda Civil Metropolitana
· CIC - Centro de Integração da Cidadania
· CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social
· CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
· CPD Pop Rua - Centro de Promoção e Defesa dos Direitos da População em Situação de Rua
· CRAI - Centro de Referência e Atendimento para Imigrantes
· CRAS - Centro de Referência de Assistência Social
· CRD - Centro de Referência da Diversidade
· CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social
· CT - Conselho Tutelar
· DCI - Documento de Comunicação Intersetorial
· DPESP – Defensoria Pública do Estado de São Paulo
· ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente
· ECR - Consultório na Rua
· EEV - Equipes Especializadas no Atendimento às Crianças e Adolescentes Vítimas e/ou Testemunhas de Violência
· GCM- Guarda Civil Metropolitana
· LGBTI - Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais e Intersexos
· MPSP - Ministério Público do Estado de São Paulo
· NDH - Núcleo de Direitos Humanos
· NPV - Núcleo de Prevenção à Violência
· PAEFI - Serviço de Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos
· PAIF - Programa de Atenção Integral à Família
· PNCFC - Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
· PPCAAM - Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte
· PROCON - Procuradoria de Proteção e Defesa do Consumidor
· SAICA - Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes
· SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
· SAS - Supervisões de Assistência Social
· SEAS - Serviço Especializado de Abordagem Social
· SEAS Adulto - Serviço Especializado de Abordagem a Adultos em Situação de Rua
· SEAS Criança e Adolescente - Serviço Especializado de Abordagem a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua
· SEAS Misto - Serviço Especializado de Abordagem a Crianças, Adolescentes e Adultos em Situação de Rua
· SEPE – Secretaria Executiva de Projetos Estratégicos 
· SIGA Saúde - Sistema Integrado de Gestão de Assistência à Saúde
· SIPIA - Sistema de Informação para a Infância e Adolescência  
· SisRua	- Sistema de Atendimento do Cidadão em Situação de Rua
· SGM - Secretaria de Governo Municipal
· SMADS - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
· SMDHC - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
· SME - Secretaria Municipal de Educação
· SMS - Secretaria Municipal da Saúde
· SMSU - Secretaria Municipal de Segurança Urbana
· SPSCAVV - Serviço de Proteção Social à Criança e Adolescente Vítimas de Violência
· STS - Supervisão Técnica de Saúde
· SUS - Sistema Único de Saúde
· UBS - Unidade Básica de Saúde
· UPA - Unidades de Pronto Atendimento.

TABELA COM GRADUAÇÃO DOS RISCOS
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FLUXOGRAMAS
Fluxograma para Casos Gerais
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Fluxograma para situação de uso de Álcool e Drogas
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Fluxograma para situações de Violência
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Fluxograma para situações de Comprometimento de Saúde
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Fluxograma para situações de Ato infracional
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Fluxograma para situações de Ameaça de Morte
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Tabela com Graduag3o dos Riscos

Critério Categoria | Grau de Risco| Pontuagao Ag@o Recomendada
L Moderado (122 pontos)
Trabalho infantil Negligéncia |Moderado 1 [3orientagdes
Recusa dos pais em sair darua Negligéncia |Moderado 2|3 ofertas em modalidades diferentes
‘v’ léncia psicoldgica foléncia__|Moderado 2 [2orientages
Alto (325 pontos)
Fora da escola Negligéncia |Alto 2 [3orientagées
Sem documento Negligéncia |Alto 2 [3orientagaes
Sem protocolo de vacinagao Negligéncia |Alto 2 [3orientagaes
Pais com uso de substancias psicoativas Negligéncia |Alto 3|3 orientagoes: Medida protetiva
Adolescente desacompanhado de adulto responsavel Negligéncia |Alto 3 |2orientagtes
Historico de acolhimento prévio Negligéncia |Alto 3 |Intervencéo imediata
Uso de substancias psicoativas (pela criangaladolescente) |Negligéncia [Alto 3 |Intervencéo imediata
Violéncia fisica pontual [Violencia_|Alto 3 [Lorientagdes
© Muito Alto (6 pontos ou mais OU intervencao imediata)
Crianca sem vigilancia de responsavel Negligéncia | Muito Alto Intervencao imediata
Com sinais de violéncia fisica sistemtica [Violencia _|Muito Alto Intervencao
Comenfermidade Negligéncia [Muito Alto ___|intervencao
Violéncia sexual [Violencia _|Muito Alto ___|intervencéo imediata
Exploracho sexual [Violéncia _|Muito Alto ___|intervencéo imediata
© Fatores de Protegao Atenuantes (RedugZo de Risco) Redugzo_|Aplicar no méximo 3 pontos de redugao
Pais com documentagao da crianca 1
Vacinagéo em dia 1
Insercao na educagao 1
Pais com capacidade protetiva 1
Mées que amamentam. 1
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